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APRESENTAÇÃO
A Qualidade dos Serviços dos Gestores na Educação Pública na cidade de Ca-

jazeiras-PB. Nos últimos anos a qualidade na educação no Brasil avançou muito e 
a cada dia cresce a discussão sobre a qualidade na educação e o que essa qualidade 
implica diretamente na sociedade e na vida do indivíduo.

 Este livro destaca a importância que os gestores têm na influência da Educação 
Pública, o ponto chave é que o trabalho na educação se modifica em virtude princi-
palmente das relações sociais, é nessa perspectiva é que se destaca a necessidade da 
qualificação dos gestores e nas melhorias dos serviços prestados aos alunos. 

Buscou-se ainda medir o grau de satisfação dos alunos quanto à escola estuda-
da e a realidade dos gestores públicos. O trabalho foi realizado nas Escolas da Rede 
Pública de Ensino na cidade de Cajazeiras - PB, utilizando uma população com 70 
indivíduos entrevistados, sendo: 10 gestores e 60 alunos. 

Há um desafio hoje, no município de Cajazeiras - PB, fazer com que os ges-
tores da Educação Pública sejam fortalecidos e ofereçam serviços de qualidade e 
atendam às necessidades dos alunos e da sociedade.





CAPÍTULO 1

INTRODUÇÃO
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A Educação é o processo de desenvolvimento do indivíduo de forma que 
o torne capaz de aceitar as diferenças dos demais seres, respeitando as 

características singulares deles e ainda sim, sendo solidários. Portanto, trata-se de 
um processo de construção em conjunto com toda a sociedade, que busca desenvol-
ver o ser humano em suas características biológicas, políticas, sociais, econômicas e 
culturais.

A Educação Escolar é uma dimensão fundamental da cidadania (CURY, 2002). 
Destarte, o aluno é um indivíduo que necessita de garantias de acesso ao ambiente 
escolar, e esse é um direito afirmado e assegurado no artigo 205 da Constituição 
Federal Brasileira de 1988 “a educação é direito de todos e dever do Estado e da 
família, promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao ple-
no desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho”. Assim, o Estado, atua como agente responsável por 
garantir o planejamento e implementação de políticas públicas que viabilizem tal 
direito (BRASIL, 1998).

A Qualidade da Educação pode ser considerada como um fenômeno comple-
xo, e precisa ser abordada a partir de várias perspectivas que assegurem dimensões 
comuns. De acordo com o Boletim da UNESCO (2003), a OCDE e a própria UNES-
CO utilizam como paradigma a relação insumos, processos e resultados para apro-
ximação da Qualidade da Educação.

Alarcão (2018) afirma que o modelo de gestão desenvolvido numa escola re-
flete muito o modelo cultural apropriado pelo diretor que administra a unidade 
escolar. Porém, entendendo que o papel do gestor escolar reside na capacidade de 
mobilizar os agentes educativos, alunos e comunidade para a concretização do pro-
jeto institucional sem nunca perder a capacidade de decidir o que é melhor para a 
realidade em que estão inseridos e sem prejuízo à qualidade do ensino.

Segundo Colombo (2010), o setor público em diversas ocasiões é subfinancia-
do o que ocasiona a escassez de recursos financeiros e os gestores passam a utilizar 
isso como justificativa para a ineficiência, pela falta de recursos financeiros e pela 
má qualidade dos serviços. Porém, nem sempre realizam um planejamento que 
considera a avaliação custo/benefício e suas implicações futuras. Em muitas situa-
ções, é possível melhorar sem agregar custos, o esforço está apenas em organizar.

A falta de qualificação dos gestores na educação pública responde pelas imen-
sas dificuldades pela qual a escola brasileira perpassa. É neste contexto que os ges-
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tores devem administrar recursos na escola de forma a criar um ambiente de apren-
dizagem.

Os diretores concebem o mesmo papel dos gestores: agem como mediadores, 
programando todo o processo pedagógico e administrativo dentro da escola. Pla-
nejando todo o processo de ensino e aprendizagem na escola. O gestor é aquele que 
tem que estar à frente de tudo.

Diante desta problemática, entendemos a importância deste estudo para ob-
tenção de algumas respostas, com a finalidade de identificar o olhar do profissional 
para essa temática, sobretudo por haver poucos trabalhos na literatura.

É importante notar que a Educação nas escolas públicas precisa das formações 
de gestores e ter clareza dos objetivos de seu trabalho, pois são eles quem conhece 
a comunidade em que habituam as necessidades dos alunos na educação e como 
anda o ambiente escolar.

Com base nesse referencial, o presente estudo buscou caracterizar a qualida-
de do trabalho dos gestores de instituições/escolas da rede pública de ensino na 
cidade de Cajazeiras – PB no Alto Sertão Paraibano, com alternativa de relacionar o 
processo de formação e a dinâmica de trabalho desses sujeitos com as práticas das 
escolas públicas observadas.





Kaio Luís de Azevêdo Santos
Tiago Douglas Cavalcante Carneiro

Sandra Maijane Soares de Belchior
Glauber Iure Cardoso de Menezes Silva

Weslley Alves de Araújo
Verônica Cristian Soares de Belchior

Wendell de Almeida Lacerda
Júlia Marcia Lourenço de Almeida Martins Medeiros

Fabiano de Almeida Fernandes

FALANDO SOBRE EDUCAÇÃO E GESTÃO

CAPÍTULO 2
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2.1 A HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO NO BRASIL

A educação no Brasil começa em processo lento, passando por várias refor-
mas até chegar a um conceito que que a educação é para todos e deve ser 

prestada de forma equalitária.

No Brasil data seus primórdios no século XV, quando o território brasileiro 
se importava como colônia de Portugal. Nesta época, as atividades educacionais 
cabiam aos jesuítas advindos de Portugal em meados de 1549, responsáveis por 
evangelizar os indígenas e difundir entre eles os padrões de civilização ocidental 
cristã (PAIVA, 2003).

Os jesuítas pertenciam à Igreja Católica, eram considerados soldados de Deus 
e tinha como missão civilizar os povos indígenas e propagar a fé. Naquela época, 
o Catolicismo caracterizava a religião oficial de Portugal e a Igreja Católica era a 
principal instituição, capaz de manter forte influência sobre os aspectos políticos, 
econômicos, culturais e, principalmente sobre a figura do rei que concentrava em 
suas mãos o absoluto poder e controle dentro do território brasileiro. A formação 
dos professores jesuítas totalizava 12 anos: dois anos para preparar sua alma para 
servir a Deus e dez anos para estudarem disciplinas de letras (gramática, retórica 
e dialética) e ciências (aritmética geometria e astronomia). A formação pedagógica 
era dada durante o exercício da profissão e todo o ensino era ministrado em latim 
(ARCANJO; HANASHIRO, 2003).

A primeira escola elementar o ensino básico foi fundado pelos jesuítas na cida-
de de Salvador. Durante esse período chegaram inúmeros jesuítas ao Brasil, da qual 
construíram e formaram várias escolas, a educação não mais se destinava apenas 
aos índios, mas também às crianças portuguesas (ARCANJO; HANASHIRO, 2003).

No processo educativo, a cultura europeia foi impregnada aos povos brasi-
leiros, no vestir, no falar e no andar. Dessa forma, os jesuítas contribuíram com a 
consolidação dos interesses de Portugal no processo de colonização.

Além dos jesuítas, os franciscanos também participaram do processo de con-
versão e catequização indígena, dedicando-se principalmente ao ensino dos traba-
lhos manuais (PAIVA, 2003). Existia nesse período, uma estreita simbologia entre 
educação e catequese, o eixo catequético tinha caráter pedagógico, pois a primeira 
alternativa de conversão era o convencimento que implicava em práticas pedagógi-
cas institucionais (as escolas), e não institucionais. As primeiras eram mais visíveis, 
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no entanto as formas não institucionais do saber foram mais eficazes (SAVIANI, 
2008).

O ensino jesuíta contava com incentivo e subsídio da coroa portuguesa. Alguns 
autores o chamavam de educação pública religiosa, uma vez que eram mantidos 
com recursos públicos e pelo seu caráter de ensino coletivo. Todavia, não preenchia 
os demais critérios como: educação pública vista a falta de infraestrutura, os agen-
tes da educação, às diretrizes pedagógicas, os componentes curriculares, as normas 
disciplinares e o mecanismo de avaliação se encontravam sob controle dos jesuítas, 
portanto sob domínio privado (SAVIANI, 2006).

O domínio jesuíta sobre a educação estende-se até meados de 1759, quando 
são expulsos pelo Marquês de Pombal. Essa expulsão provocou uma regressão do 
sistema educacional da colônia, uma vez que vários colégios elementares foram fe-
chados, o que por sua vez não afetou educação das elites. Pois o sistema de ensino 
por eles montado foram se transformando, progressivamente, em um sistema des-
tinado só a alta classe da sociedade (PAIVA, 2003).

O período seguinte corresponde aos primeiros ensaios para instituir uma esco-
la pública estatal com os fechamentos dos colégios jesuítas, introduziram-se as au-
las régias, a serem mantidas pela coroa, inicia se o período Pombalino (1759-1827), 
que se contrapõem ao predomínio das ideias religiosas, com base nas ideias laicas 
do iluminismo, institui o privilégio do Estado em matéria de instrução, porem a 
responsabilidade do Estado se limitava ao pagamento do professor e as diretrizes 
curriculares da matéria a ser ensinada, deixando a cargo do professor a provisão 
das condições relativas ao local e a sua infraestrutura a serem utilizados no desen-
volvimento do ensino (SAVIANI, 2006).

Com a vinda da família real Portuguesa para o Brasil em 1808, o panorama 
educacional brasileiro sofreu alterações significativas, a organização de todo o sis-
tema precisou ser modificada para atender a demanda educacional da aristocracia 
portuguesa e com isso, foram criados cursos de nível superior como: medicina, agri-
cultura, economia política, química e botânica, além das academias militares. Para 
favorecer a vida cultural foram criadas as academias de ensino artístico, o Museu 
Real, a Biblioteca Pública, a Impressa Régia, entre outras iniciativas (PAIVA, 2003).

Após a Proclamação da Independência em 1822, as escolas primárias e secun-
dárias foram mantidas sob responsabilidade das províncias, renunciando assim, um 
projeto de escola pública nacional pelo alvará de 28 de junho 1759 onde ao mesmo 
tempo em que expulsou os jesuítas de Portugal e de suas colônias, suprimindo as 
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escolas e colégios jesuíticas de Portugal e de todas as colônias, criou as aulas régias 
ou avulsas de Latim, Grego, Filosofia e Retórica, que deveriam substituir os extin-
tos colégios jesuítas e criou a figura do “Diretor Geral dos Estudos”, para nomear e 
fiscalizar a ação dos professores, custeadas pela coroa portuguesa (SAVIANI, 2006). 

Com a independência existiram novas preocupações com a educação. As esco-
las precisavam de mais atenção e de forma imediata, isso a fim de ampliar a parti-
cipação de brasileiros nas atividades do império. Além disso, agora se interessava a 
Coroa Portuguesa preparar quadros para a burocracia do novo Estado independen-
te assim surgiram cursos jurídicos, e em seguida impulsionou-se o ensino secundá-
rio com a criação do colégio Pedro II (PAIVA, 2003).

Diante dos fracassos de não conseguir estender a educação do ensino ele-
mentar a uma maior população, novos recursos foram experimentados, é o caso do 
método Lancaster foi o primeiro método de ensino utilizado no Brasil criado pelo 
inglês Joseph Lancaster (1778-1838) e implantado por Dom Pedro I. Em 1823 tinha 
como objetivo suprir a falta de professores e a necessidade de atender a uma grande 
demanda, assim o conhecimento era passado aos alunos mais adiantados e depois 
repassado aos colegas, foram necessários quinze anos de vigência para que os go-
vernantes percebessem sua ineficiência (MOURA, 2000).

 Na segunda metade do século XIX, a educação desenvolveu-se de forma desi-
gual no conjunto do país, e as informações sobre o ensino eram escassas e precárias. 
Boas partes das riquezas estavam concentradas no Centro-Sul Brasileiro. Como con-
sequência do processo de modernização, industrialização e dos fluxos imigratórios 
europeus, essa região demandava exigência em instrução popular, mais escolas ele-
mentares foram criadas chegando a um número de 1500 e atingindo 61.700 alunos 
de acordo com o relatório do Império de 1855 (PAIVA, 2003).

No final do século XIX durante o Brasil Império, os debates sobre o problema 
da educação popular foram intensificados, dentre eles estavam o problema da difu-
são do ensino elementar, onde caberia ao Estado arcar com as despesas relativas às 
construções escolares, a qualificação dos professores e a manutenção do sistema co-
meçavam a assumir importância na vida do país visto analfabetismo e a precarieda-
de da educação. Na base ideológica defendia-se que a instrução poderia contribuir 
de forma decisiva para o progresso do Brasil, e que deveria haver a obrigatoriedade 
do ensino gratuito, essas ideias contribuíram no processo de democratização do 
país (PAIVA, 2003).
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Em 1930, a criação do Ministério da Educação e Saúde Pública, a educação 
começava a ser reconhecida no plano institucional. Diretrizes da Educação Nacio-
nal e a elaboração de um Plano Nacional de Educação, além das Leis Orgânicas do 
Ensino constituíam-se em um conjunto de reformas promulgadas entre 1942 e 1946, 
pelo então ministro da educação do Estado Novo, Gustavo Capanema, como forma 
de consolidar e expandir a educação do país (SAVIANI, 2006).

Nessas reformas de 1942 e 1946 o ensino primário ainda não havia sido con-
templado, todavia dava-se um importante papel no sentido da regulamentação em 
âmbito Nacional da Educação Brasileira, assim pelo decreto nº 19.850 nasce o Con-
selho Nacional de Educação destinado a cuidar das questões educacionais, anali-
sando-as e propondo soluções pertinentes. Logo depois foi dirigido um manifesto 
pelo governo dos pioneiros da educação em 1932, esse manifesto propunha-se a 
realizar a reconstrução social pela reconstrução educacional partindo da ideia que 
a educação é uma função essencial pública e baseado nos princípios da laicidade, 
gratuidade e obrigatoriedade (SAVIANI, 2006).

Ao final da década 1940 e início de 1950 políticas iniciadas por Vargas foram 
desenvolvidos nos programas de educação em massa como a campanha de alfabe-
tização de adultos e adolescentes em 1946. Esses programas são impulsionados no 
Brasil pela vitória de ideias democráticas com o fim da Segunda Guerra Mundial, 
assim concebia a educação das massas como instrumento de construção de uma 
sociedade democrática (BARREIRO, 2010).

A partir de 1950, governo de Juscelino Kubitschek foram criados outros pro-
gramas com destaque para o meio rural em função das metas de desenvolvimento 
econômico e da indústria baseado na internacionalização dos novos investimentos 
no Brasil esse governo Juscelino Kubitschek era marcado pela conduta populista do 
seu antecessor Getúlio Vargas (BARREIRO, 2010).

Na década de 60 surgiu uma renovação pedagógica de forma a permitir uma 
maior articulação, assim pensar na escola mais ligada à vida do indivíduo permite 
maior participação do aluno, buscar maior integração entre às matérias e instalar 
métodos mais eficientes de aprendizagem (GARCIA, 1995).

 No período de 1980 a 1990 observa-se a defesa da descentralização da educa-
ção que pode ser traduzida em municipalização atribuindo aos municípios autono-
mia na educação infantil, tendo como possibilidade da democratização da gestão 
do sistema de ensino considerando que as pessoas mais próximas dos municípios, 
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poderiam participar mais efetivamente na definição e fiscalização da sua política 
(MARQUES, 2007).

Assim em matéria de educação ficou regulamentado as competências em três 
instâncias: aos municípios cabe à responsabilidade da educação infantil assumindo 
também em conjunto com o estado e responsabilidade sobre o ensino fundamental. 
Aos estados a lei destinou a responsabilidade do ensino médio e à União cabe coor-
denar e articular os sistemas exercendo funções normativas, redistributivas e suple-
tivas em relação às outras instâncias além de avaliar o rendimento escolar tanto dos 
alunos quanto das instituições (SAVIANI, 2006).

Nos últimos quinze anos a educação evoluiu consideravelmente no Brasil des-
de o ensino básico até a criação e expansão de Universidades por todo o país, pro-
cesso dado de forma lenta comparada a outros países. Atualmente a educação ainda 
é bastante discutida o que evidência a sua importância como base fundamental para 
a vida de um cidadão e para a formação de uma sociedade.

2.2 CONCEITOS DE EDUCAÇÃO PÚBLICA E SUA IMPORTÂNCIA

Segundo Piconez (2002, p. 85), a educação é:

Um processo permanente do sujeito para o exercício da cidadania. Ela se carac-
teriza como pratica sociopolítica em que os sujeitos – educadores e educandos 
– produzam conhecimento acerca do mundo em que vivam, conhecimentos que 
vão orientar suas ações como sujeitos construtores desse mundo.

A educação é o processo que visa desenvolver as virtualidades do indivíduo 
em contato com a realidade, levando a atuar com conhecimento, eficiência e res-
ponsabilidade atendendo as necessidades e aspirações das criaturas humanas de 
natureza pessoal, social e transcendental (NÉRICI, 1991).

Filatro (2003) afirma que o conceito de educação pode ser entendido como o 
processo de desenvolvimento do ser humano que busca integrá-lo de forma indivi-
dual e coletiva seja nos aspectos humanos, técnicos, cognitivos, emocionais, socio-
políticos e culturais.

Do ponto de vista Jurídico o artigo 205 da Constituição Federal de 1988 ditas 
a Educação como direito de todos e dever do Estado e da família, promovida e 
iniciada com a colaboração da sociedade, visando o desenvolvimento intelectual 
da pessoa para vivenciar a cidadania e o trabalho. Assim, cabe ao Estado garantir 
educação para todos não dispensando o papel da família, mas aliado a ela (BRASIL, 
1988).



21

A QUALIDADE DOS SERVIÇOS DOS GESTORES NA EDUCAÇÃO PÚBLI-
CA

O conceito de educação pública refere-se à universalização do acesso a edu-
cação a todos os indivíduos por meio da escola, única e igual para todos indepen-
dentes da classe social e econômica. Significa ainda que a educação seja um campo 
específico de atuação política e profissional que absorvido pelo Estado, interfere di-
retamente na cultura nacional abrangendo também os demais setores da vida social 
pela sua força integradora, pelo seu trabalho de formação de um espírito democrá-
tico entendido como princípio de vida moral e social (MAGALDI, 2003).

Para Alves (2017) a educação pública para ser universal exige que todos os 
indivíduos da sociedade participem dela, cada um de acordo com as circunstâncias 
e com seu destino. A educação deve se estender a todas as classes, todas as ordens 
do Estado, e todas as classes devem ter a mesma parte. 

A educação como política pública pode ser compreendida em diversas fun-
ções sociais assim como afirma Durkhein (1968, p. 201):

Admitindo que a educação seja como função essencialmente social, não pode o 
Estado desinteressar-se dela, ao contrário. Ao contrário, tudo o que seja educação 
deve estar até certo ponto submetido à sua influência. Isto não quer dizer que o 
Estado deva necessariamente monopolizar o ensino. [...] Pode-se acreditar que os 
progressos escolares sejam mais fáceis e mais rápidos onde certos margem é dei-
xada a iniciativa privada. O indivíduo é sempre mais renovador do que o Estado. 
Mas, do fato de dever o Estado, no interesse público, permitir a existência de 
escolas privadas, não se segue que deva tornar-se estranho o que nelas se venha 
passar. Pelo Contrário, a educação que aí se der deve ser submetida à sua fisca-
lização. Não mesmo admissível que a função do educador possa ser preenchida 
por alguém que não apresente garantias de que o estado, e só ele, pode ser o juiz. 
Os limites dentro dos quais deve permanecer essa intervenção não pode ser de-
terminado de uma vez por todas; mas o princípio de intervenção não se contesta.

O Estado funciona como regulador da sociedade, quando há necessidades de 
intervenções ele age para o bem comum. Na educação normalmente intervém na 
provisão e administração do serviço educativo.

A educação pública é particularmente muito dependente do governo que ad-
ministra e da sociedade que fiscaliza. No entanto, é imprescindível destacar que a 
educação não começa na escola e sim no âmbito familiar, os pais são os represen-
tantes legais e morais pela educação de seus filhos, a educação escolar não os exime 
dessa responsabilidade, a participação dos pais é flagrantemente necessária para 
que continuem a exercer seu papel de principais educadores dos filhos (LOPES, 
2002).

A educação, religião, família, política e o trabalho são de grande importância 
na formação do caráter do indivíduo, por meios das quais este se situa na sociedade 
bem como no grupo e classe social. Em todo tempo um conjunto de articulações 
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entre educação, família, política, trabalho e outras esferas transformam o indivíduo 
em ser social, modo de ser, sentir, pensar, agir, compreender, explicar e imaginar, 
todo indivíduo toma sua singularidade (LOMBARDI, 2005).

A educação hoje tem grande importância na vida do cidadão e na sociedade, 
pois para um país ser desenvolvido há uma necessidade em investir no seu sistema 
educacional proporcionando a todos uma educação de qualidade, pois os futuros 
profissionais da sociedade são as crianças e jovens de hoje. Ao cuidar das nossas 
crianças e jovens, estamos também investindo no futuro das nossas empresas, agre-
gando valor à marca e desenvolvendo o nosso país.

2.3 A IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO NA ESCOLHA DA 
CARREIRA PROFISSIONAL DO CIDADÃO

A Educação é a ferramenta mais importante na criação de um profissional 
que, por sua vez, se consolida como uma proposta capaz de inovar, desconstruir e 
reconstruir a sociedade.

Inicialmente, a educação profissional foi organizada mediante a concepção de 
sociedade capitalista separada em classes com o trabalho, ora dividido entre os que 
pensam e os que fazem. O trabalho era relacionado ao esforço físico e braçal em um 
país que se baseava na monocultura, mantida pela exportação de produtos agrí-
colas para as metrópoles. No entanto, a realidade do mundo de trabalho atual se 
torna preocupante à medida que obedece a lógica do capitalismo; antes as pessoas 
trabalhavam em grupo, a instrução do indivíduo não era tão exigente, mas hoje, 
o emprego moderno assusta quanto à qualificação do trabalhador (GOMES; MA-
RINS, 2018).

A questão da vida profissional do cidadão e a sala de aula funcionam como 
um laboratório didático onde que ao longo tempo que se aprende e fornece pistas 
aos professores, a respeito do tipo de relações lógicas que o mesmo adotará. O indi-
víduo constitui-se em uma combinação específica de capacidades e a resolução de 
problemas por raciocínio constitui em atividades que podem mostrar aptidões para 
áreas específicas na sua futura vida profissional (PICONEZ, 2002).

A escola constitui-se em um espaço construtor do conhecimento e formador 
de identidade dos indivíduos, objetivando a compreensão dos valores, atitudes, 
sentimentos e emoções que o integram (GOMES; MARINS, 2018).

É na escola que a criança tem suas primeiras interações sociais com pessoas ex-
ternas ao seu convívio. Aqui, ela terá oportunidade de estar em contato com outras 



23

A QUALIDADE DOS SERVIÇOS DOS GESTORES NA EDUCAÇÃO PÚBLI-
CA

crianças, estudar, brincar e trabalhar em grupo, iniciando à vida social. Os orienta-
dores nesse processo de socialização serão “pais” e professores. É nessa idade que a 
criança desenvolve a capacidade de se colocar no lugar do outro, isto é, de demons-
trar consideração pelo outros; e com decorrer dos anos, o círculo de amizades dessa 
criança vai crescendo enormemente, preparando-a para ser um cidadão respeitável 
dentro da sociedade (MARCONDES, 1979).

Na infância a criança aprende a agir segundo a moral como uma função de 
desenvolvimento da consciência adquirida através da identificação com a família. 
À medida que vai se identificando com os pais, a escola interioriza os valores e ati-
tudes dos mesmos, compreende que os pais reprovam certos comportamentos e por 
isto elas tentam agir de acordo com seus padrões. São esses valores passados pelos 
pais e também pela escola que farão a diferença na vida profissional do indivíduo. 
Hoje, na hora de recrutar pessoas dentro das empresas, as organizações procuram 
indivíduos que saibam trabalhar em equipe, que possua ética e moral, além de ha-
bilidades técnicas (MANNING, 1977).

Depois da infância inicia-se a adolescência, a idade de grandes contínuas e 
amplas mudanças. Durante esse período o jovem consegue definir suas ideias re-
ligiosas, éticas e ideológicas e ainda começa a definir suas possíveis escolhas pro-
fissionais que por sua vez, não ocorre ao acaso, mas através do desenvolvimento 
vocacional, um processo a se entender desde a infância até a senilidade (FERREIRA, 
2011).

Ao longo dos anos, o sujeito em convívio com a família, com o âmbito escolar 
e com a sociedade como todo, já tem algumas ideias de que carreira profissional 
deseja seguir. Para Sarriera (2004): 

Escolher implica em ganhas e perdas, desta forma, pode-se dizer que a escolha da 
profissão supõe conflitos, ansiedade, indecisão, incerteza entre outros, sintomas 
frequentes desta etapa. É ainda o momento do vestibular que a necessidade de 
escolher, o mais conscientemente possível se torna necessidade vital, uma vez 
que está em jogo seu próprio destino profissional, [...] A escolha que o jovem 
realiza, ainda quando está no ensino médio, seja uma escolha séria e importante, 
dificilmente ela será definitiva, pois o aluno não se prepara somente para uma 
determinada profissão, mas, para uma carreira profissional. Isso significa que o 
jovem, mesmo tendo feito um determinado curso, poderá exercer diferentes ati-
vidades, durante toda a sua vida profissional (SARRIERA, 2004, p. 36).

Fatores como aptidão a determinada área de conhecimento, influência dos 
pais, status social e retorno financeiro podem influenciar na escolha profissional, na 
satisfação e sucesso da pessoa na profissão, fatores esses que centralizam sua teoria 
no estudo de autoimagem que se desenvolve na infância, se clarifica na adolescên-
cia e se atualiza no início da idade adulta, essa ideia defendia por Sarriera na esco-
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lha acaba muitas vezes criando conflitos na mente do indivíduo, assim o professor 
desempenha um papel fundamental na função de orientador.

A escolha profissional é de fundamental importância para a vida do indivíduo, 
uma vez que as pessoas passam a maior parte da sua existência trabalhando. Essa 
é uma questão fundamental no processo de amadurecimento, pois o trabalho será 
o maior responsável pelo sentimento de satisfação pessoal ao longo da vida adulta. 

Na escola os professores mostram aos alunos as diversas profissões que o alu-
no poderá seguir. O poder de influência do professor é tão natural que ocorre de 
forma indireta, fazendo que ambos não percebam esse vínculo de educador e edu-
cando que se configura como a admiração, respeito e confiança de ambas as partes 
(SARRIERA, 2004).

Embora a escolha profissional seja responsabilidade de cada um, as conse-
quências de sua decisão têm inúmeras implicações sociais, pois é um acontecimento 
que envolve não apenas o indivíduo, mas repercute em toda a sociedade. Dessa for-
ma, o ato de escolher, apesar de ser individual, inclui uma série de pessoas e de si-
tuações que de algum modo sofrerão as consequências dessa escolha. Por isso todo 
projeto de vida, por mais pessoal que possa parecer, tem sempre um componente 
ético e social presente.

Muitas vezes o jovem desvaloriza suas próprias capacidades dizendo “não 
sei fazer nada”. Cabe à escola desenvolver as habilidades do indivíduo, pois quan-
do são propostos trabalhos que desenvolvam ou simplesmente coloquem à prova 
suas reais habilidades, observam-se neles um processo de conscientização de suas 
potencialidades e a consequente alegria de se sentirem capazes. Esse fato comprova 
a possibilidade de o jovem realizar atividades diferentes em sala de aula e assumir 
responsabilidades sobre elas, pois só quando experimentamos fazer algo é que po-
demos avaliar se somos capazes ou não de fazê-los. (SOARES, 2002).

Nesse processo de conhecer a si mesmo auxiliado pelos pais e professores, o 
sujeito começa a conhecer suas competências e habilidades. Moraes (2008) retrata 
como os indivíduos desenvolvem essas competências. Assim, somente desenvolve-
rá competências que tenham relação com seus objetivos de vida e com seus valores:

um profissional que acredita (valoriza) no relacionamento interpessoal e que 
possui como objetivo de vida ajudar na construção de relacionamentos positivos 
e duradouros entre as pessoas, irá tender a desenvolver competências aliadas 
como comunicação eficaz, à empatia e o trabalho em equipe (MORAES, 2008, p. 
78).



25

A QUALIDADE DOS SERVIÇOS DOS GESTORES NA EDUCAÇÃO PÚBLI-
CA

O autor ainda fala sobre o conceito “âncora de carreira”, que nada mais é do 
que a autoimagem da pessoa, obtida durante suas experiências na juventude e no 
processo educacional e fortemente influenciado pelos valores, objetivos de vida e 
pelas suas competências. Esse conceito foi desenvolvido por um estudioso norte-a-
mericano, Schein em 1993, sobre cultura organizacional e gestão de carreiras. Para 
ele, dificilmente as pessoas abrem mão da sua âncora de carreira, mesmo nas fases 
mais difíceis por representar o seu “eu”, a sua individualidade.

O apoio familiar nesta fase torna-se fundamental para o indivíduo. Este apoio 
cria um clima de confiança e tranquilidade, ajudando a compreender essa fase de 
escolhas como um processo de amadurecimento e não uma escolha definitiva em 
sua vida. Além do apoio da família, a escola também tem papel importante na vida 
deste durante essa fase. Os educadores devem preparar o sujeito não só para o fu-
turo mercado de trabalho, mas também para o convívio com a sociedade, para as 
possíveis pressões, sejam elas dos amigos, da família, da expectativa social e/ou da 
própria pessoa sobre si (SARRIERA, 2004).

A escola tem um importante papel na sociedade, pois além da transmissão do 
conhecimento básico muitos valores são passados aos indivíduos através da escola. 
A educação se constitui como a base de sustentação de uma carreira profissional.

O mercado de trabalho atual apresenta caráter dinâmico. Portanto, o profissio-
nal de qualquer que seja a área, deve estar sempre buscando inovar-se, pois o mer-
cado cada vez mais competitivo induz as pessoas a procurar seus próprios espaços 
dentro do capitalismo e em contrapartida, as pessoas devem estar preparadas, qua-
lificadas, enquanto a escola auxiliará essas pessoas a encontrarem suas respectivas 
profissões.

2.4 A GESTÃO NA EDUCAÇÃO PÚBLICA

A gestão da educação começa com o governo e as políticas relacionadas à edu-
cação. A administração pública é a execução minuciosa e sistemática do direito pú-
blico. No sentido institucional, compreende o conjunto de órgãos instituídos para 
consecução dos objetivos do governo; e no sentido operacional, é o desempenho 
perene e sistemático, legal e técnico dos serviços próprios do Estado ou por eles 
assumidos em benefício da coletividade (SALDANHA, 2006).

Os princípios que regem a administração pública estão baseados no artigo 37 
da Constituição Federal de 1988, onde a administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
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obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência (BRASIL, 1988).

A administração pública em seu sentido mais abrangente, expressa o conjunto 
das atividades diretamente destinadas à execução concreta das tarefas ou incum-
bências consideradas de interesse público ou comum em uma coletividade ou 
em uma organização estatal. Do ponto de vista da atividade, portanto, a noção 
de administração pública corresponde a uma gama bastante ampla de ações que 
se reportam à coletividade estatal. Compreendem, de um lado, as atividades de 
governo relacionadas com os poderes de decisão e de comando e as de auxilio 
imediato ao exercício do governo. De outra parte, envolvem os empreendimen-
tos voltados para a consecução dos objetos públicos, definidos por leis e atos de 
governo, seja por meio de normas jurídicas precisas, concorrentes às atividades 
econômicas e sociais, seja por intermédio de intervenção no mundo real (traba-
lhos, serviços, etc.), de procedimentos técnico-material ou, finalmente, por meio 
do controle da realização de tais finalidades (com exceção dos controles de cará-
ter político e jurisdicional) (FORTUNATI, 2007, p. 15-16)

As funções básicas dos gestores públicos e privados são semelhantes. No en-
tanto, os gestores das organizações públicas são obrigados a lutar contra limitações 
que não são encontradas nas atividades comerciais; principalmente, no que diz res-
peito à escassez de recursos e os esforços dos gestores públicos.

Apesar dos avanços e conquistas importantes (como as novas tecnologias, o 
transporte escolar, o livro didático entre outras), verifica-se que, existe um distan-
ciamento entre o ensino público de qualidade e a realidade concreta que se caracte-
riza por uma escassez cada vez maior de recursos financeiros e orçamentários, o que 
dificulta o uso racional dos recursos humanos (FORTUNATI, 2007).

A educação de qualidade é construída à medida que se considera as reais ne-
cessidades do ensino de base (Infantil, Ensino Fundamental I e II e Ensino Médio) 
no planejamento e execução das políticas de educação, aliadas aos esforços direcio-
nados dos setores públicos e privado e à submissão do sistema ao órgão regulador, 
o Estado. Assim, considera-se que esse é o melhor caminho para assegurar a todos 
os brasileiros a formação comum e fornecer-lhes os meios para progredir no traba-
lho e em estudos posteriores, indispensável para o exercício da cidadania (COLOM-
BO, 2010).

Para esse autor, a educação de base deve ser oferecida a população tanto em 
instituições públicas de ensino como em instituições privadas. Em ambos os casos, 
o gestor principal figura o diretor, objeto central do processo de gestão educacional. 
Com isso, espera-se desse profissional, geralmente formado em pedagogia ou pós-
-graduado na área de educação, um conhecimento que abarque todas as múltiplas 
facetas da administração escolar e do planejamento educacional, o didático-peda-
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gógico, o administrativo, o econômico-financeiro, e principalmente a gestão de pes-
soas.

Saviani (2007) corrobora a afirmação acima dizendo que o diretor se apresenta 
como responsável máximo no âmbito da unidade escolar, de forma que seu papel se 
constitui em garantir o bom funcionamento da escola, a harmonização dos interes-
ses dos indivíduos, atender o sistema de ensino, entre algumas responsabilidades.

Dentre algumas responsabilidades dos diretores e gestores da educação públi-
ca, Fortunati (2007) destaca:

Liderança – não basta que o diretor tenha o “poder” de coordenar a sua esco-
la. Torna-se necessário que ele tenha liderança adequada para que a gestão do 
seu estabelecimento seja a melhor possível, incorporando habilidades e compe-
tências que permitam dar direção e coerência ao projeto pedagógico. Liderança 
não é algo que se impõe, mas um processo que se conquista com capacidade de 
trabalho, diálogo e repartição de responsabilidades, [...] Gestão curricular – o 
objetivo ultimo de qualquer estabelecimento de ensino é a aprendizagem de seus 
alunos, através de um processo de um processo de implementação e evolução do 
currículo escolar. A lei 9.394/96 – LBD (Lei das Diretrizes e Bases da Educação), 
em seu artigo 12, estabelece que dentre as incumbências dos estabelecimentos 
de ensino está a de “elaborar e executar a sua proposta pedagógica” – também 
chamada de “projeto pedagógico”, [...] Gestão de recursos – [...] A gestão de 
recursos se refere aos processos diretivos de obtenção, distribuição e articulação 
de recursos humanos, financeiros e matérias necessárias para alcançar as metas 
de aprendizagem e desenvolvimento dos estudantes de determinado estabeleci-
mento educativo, [...] Gestão organizacional e convivência – segundo todos os 
especialistas em administração escolar, o clima organizacional de uma escola é 
um dos fatores decisivos para o bom funcionamento da escola. O diretor e sua 
equipe diretiva tem um papel determinante na sua definição e implementação. 
Um bom clima de trabalho favorece a motivação da equipe e aumenta o compro-
misso da comunidade educativa com a qualidade do ensino (FORTUNATI, 2007, 
p. 52-53).

Os conhecimentos citados por Fortunati são essenciais para uma boa gestão, a 
liderança é um dos pontos mais fortes quando pensamos no trabalho em equipe, a 
gestão de recursos é parte fundamental para o bom funcionamento da instituição e 
a gestão organizacional refere-se ao ambiente de trabalho.

Em instituições públicas, a carreira do diretor exige aprovação em concurso 
público e a sua função encontra-se ligada ao magistério, razão pela qual a experiên-
cia docente é tida como pré-requisito para o exercício profissional (lei nº 9.424/96). 
Essa exigência legal de experiência prévia é quase uma obviedade diante da espe-
cificidade de gestão educacional, ou seja, será efetivamente bom diretor aquele que 
souber lidar com o público escolar, como ponto de partida para todas as demais 
ações educativas. E além da figura do diretor, existem os coordenadores, orienta-
dores e assistentes técnicos são caracterizados como outras instâncias gestoras, que 
garantem a capilaridade da gestão central por todos os níveis da ação educativa. 
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Sob tutela de um diretor presente e comprometido, o trabalho da equipe técnico-
-administrativa é capaz de garantir as condições necessárias ao desenvolvimento da 
educação (COLOMBO, 2010).

Piconez (2002) destaca diversos desafios político-administrativos para a ges-
tão da educação, desde as crises de financiamento, qualidade, acessibilidade, per-
manência, desempenho até autogestão, democratização, políticas curriculares, 
otimização e eficácia didática. Completando, Araújo (2007) coloca o descaso que a 
educação vem sendo relegada ao longo dos anos. São estruturas inadequadas, sem 
manutenção e conservação, professores desmotivados, mal remunerados. E são es-
ses fatores que tem provocado o distanciamento entre o discurso e a prática, fatores 
preocupantes para a sociedade.

Por essas razões é que existem vários modelos de gestão educacional que ofe-
recem suporte para uma educação de qualidade, dentre eles a gestão participati-
va, onde existe a união de esforços entre gestores e colaboradores para com metas 
pautadas nas reais necessidades da educação; a flexibilidade para mudanças; e o 
compartilhamento de informações. Esse foi modelo surgido por volta dos anos 90 
com o Empowerment, “dar poder”, criado para gestão empresarial, onde pretendia 
dar poder e autonomia para os funcionários, oferecendo-lhe treinamento constante, 
cultura organizacional, informações atualizadas, infraestrutura técnica, segurança e 
condições psicológicas adequadas; e sugere seis passos para programar a sua me-
todologia:

1 Tolerância a erros – quando o funcionário erra com relatividade freqüência 
significa que não tem o perfil adequado ou necessita de treinamento urgente. Os 
erros podem ser aceitos, mas definitivamente não podem ser um padrão.

2 Confianças – é uma incumbência de a organização proporcionar um ambiente 
de independência e autonomia a seus funcionários, permitindo que eles opinem, 
aceitem ou possam até fazer críticas construtivas sobre os assuntos do dia-a-dia 
de trabalho, visando à participação de todos no aprimoramento constante dos 
diversos processos onde se vejam envolvidos.

3Visão – é o conjunto de princípios que serve como norte para todas as ações e 
planejamentos da organização, passando pelo desenvolvimento de produtos e 
serviços que serão oferecidos.

4 Missões – expressa os valores da organização e deve traduzir a direção que a 
organização seguira, [...] orientando seus funcionários para atingir as metas e 
estimulá-los.

5 Avaliação – Trata-se do sistema utilizado pela organização para gerenciar seu 
funcionamento.  

6 Motivações – o papel dos gestores é criar ambiente onde os funcionários passem 
a agir com motivação, [...] permanente, que leva o funcionário a ter o desejo de 
construir algo melhor, diferente, buscando sempre um diferencial. (MARTINS, 
2007, p. 60-61),
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Esse modelo de Gestão participativa busca um melhor desempenho de toda 
a organização educacional, assim reduzindo as disfunções da burocracia e aumen-
tado à eficiência na gestão da escola, transformando o trabalho desses profissionais 
em objeto de autorrealização.

Atualmente, existe uma defesa pela gestão democrática da educação como 
uma forma de gerir uma instituição de maneira que possibilite a participação, trans-
parência e democracia; em especial, um elemento novo, qualitativamente diferen-
ciado dos demais Conselhos de participação da sociedade, garantindo o envolvi-
mento de todos os membros da comunidade escolar, numa forma de participação 
direta, estendido a todos os atores que conformam a unidade escolar professores, 
funcionários, pais e alunos. Pois, se acredita que a participação da sociedade na ges-
tão da educação pública pode trazer melhorias para a qualidade do ensino, assim 
como para a redução dos índices de evasão escolar e de reprovação, e para a racio-
nal aplicação dos recursos.

2.5 PROCESSOS DE TREINAMENTO NA ÁREA DA EDUCAÇÃO

Treinamento é o meio para adequar cada pessoa ao seu cargo e desenvolver a 
força de trabalho da organização. É o caminho para alcançar melhor desempenho, 
para desenvolver competências nas pessoas, tornando-as mais produtivas, criati-
vas e inovadoras, a fim de direcioná-las melhor para os objetivos organizacionais. 
E mesmo obtendo bons desempenhos e resultados, deve comportar-se como uma 
atividade contínua, constante e ininterrupta (CHIAVENATO, 2014).

O desenvolvimento das pessoas nas organizações representa um conjunto de 
atividades e processos cujo objetivo é explorar o potencial de aprendizagem e a 
capacidade produtiva de cada ser humano. Portanto, visam à aquisição de novas 
habilidades, métodos e conhecimentos, além da modificação de comportamentos e 
atitudes. É através do treinamento que se procura definir métodos e procedimentos 
que possibilitem maximizar o desempenho profissional e elevar os níveis de moti-
vação para o trabalho (FERREIRA; FORTUNA, 2014).

As pessoas são únicos recursos eminentemente vivos e dinâmicos com que as 
organizações podem contar, pois apresenta incrível aptidão para o desenvolvimen-
to, para a capacidade de aprender novas habilidades e modificar atitudes, aptidão 
essa que permite uma formidável ampliação da competência profissional de cada 
indivíduo (CHIAVENATO, 2018).
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O treinamento, portanto, é uma responsabilidade gerencial. São os gestores 
da entidade que podem proporcionar assistência especializada por meio do órgão 
de recursos humanos. Além de cuidar para que a equipe receba os treinamentos 
adequados e contínuos, o gestor deve avaliar o processo produtivo dentro da orga-
nização e assim localizar os pontos críticos, ou seja, onde exige necessidade de me-
lhorias; lembrando que os próprios indivíduos dentro da organização verbalizam 
que tipos de habilidades e/ou competências necessitam para executarem melhor as 
suas atividades (CHIAVENATO, 2014).

O levantamento das necessidades e carências constitui o diagnóstico prelimi-
nar dos problemas que devem ser sanados por meio do treinamento, e podem ocor-
rer em três níveis de análise diferentes: 

Análise da organização: envolve a análise da entidade como um sistema, como 
uma totalidade para verificar a situação, os objetivos organizacionais e as ne-
cessidades globais de competência e habilidades, enfim a estratégia da entidade 
para parti-la dela estabelecer a estratégia para o treinamento das pessoas.

Análise departamental: envolvem a análise de cada área da entidade como um 
subsistema, para verificar os objetivos departamentais, as necessidades de com-
petências e habilidades para detectar as necessidades a serem supridas.

Análise das tarefas e operações: envolve a análise das tarefas e operações de cada 
cargo para verificar os requisitos que o cargo exige de seu ocupante e as compe-
tências e habilidades que este deva possuir (CHIAVENATO, 2018, p. 185).

Portanto, o diagnóstico situacional significa um esforço de manutenção corre-
lativa das carências de conhecimentos, habilidades, destrezas e competências que 
são necessárias para o desempenho das atividades, assim entidades bem-sucedidas 
se preocupam em antecipar-se a essas carências, isso mostra a importância do ges-
tor no treinamento das pessoas dentro da organização.

Na educação o processo de treinamento é ofertado por várias esferas. Através 
do Governo Federal, dos Estados, dos Municípios, da gestão escolar, de iniciati-
vas privadas ou das ONGs, esse treinamento acontece dependendo da instituição 
pública e, cabe a cada órgão responsável treinar os indivíduos das instituições de 
educação do País. Compete aos municípios, o treinamento na área da educação bá-
sica com programas que atendam às necessidades locais. Ao Estado compete o trei-
namento dos professores, gestores e funcionários do ensino fundamental e médio, 
enquanto o nível superior fica a cargo do Governo Federal, com o treinamento dos 
professores de Faculdades e colégios federais. Com isso, não podemos deixar de 
ressaltar que existem programas do Governo Federal que abrangem estados e mu-
nicípios e que há determinados programas que envolvem mais de uma esfera, assim 
como o programa de desenvolvimento da educação especial que possibilita a oferta 
aos sistemas públicos de ensino da educação básica, cursos de formação continuada 
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de professores para o atendimento educacional especializado de alunos com neces-
sidades especiais (PINHO, 2009).

Outro programa de treinamento na educação pelo Governo Federal é o Pro-
grama nacional de tecnologia educacional, criado pelo decreto nº 6.300, de 12 de 
dezembro de 2007, o programa nacional de tecnologia educacional, promoverá o 
uso pedagógico das tecnologias da informação e comunicação das redes pública de 
educação básica, assim fará o uso pedagógico das tecnologias da informação nas 
escolas de educação básica das redes públicas de ensino urbano e rural, promoven-
do capacitação dos agentes educacionais envolvidos nas ações do programa e con-
tribuindo para inclusão digital por meio de ampliação de acesso a computadores, 
beneficiando a comunidade escolar e a população próxima a escola (GONZAGA 
JUNIOR, 2018).

Um dos programas mais difundidos na área de treinamento em educação é 
Programa de educação Tutorial – (PET), pois começa preparar o profissional de 
educação antes mesmo de esse profissional entrar em sala de aula, o PET oferece 
bolsas a grupos de até 12 estudantes de graduação selecionados em qualquer curso 
universitário autorizado. Para abrir um grupo PET, é necessário que a universidade 
encaminhe um pedido ao MEC. Os grupos se reúnem regularmente sob a orienta-
ção de um professor responsável, denominado Tutor, que deve coordenar as ativi-
dades. Os bolsistas são obrigados a desenvolver projetos e trabalhos em pesquisas, 
ensino e extensão. Por isso, PET funciona também como um programa de prepara-
ção para a carreira acadêmica (BRASIL, 2010).

Nas outras esferas Estaduais e Municipais, os programas são desenvolvidos 
de acordo com cada realidade, exemplos de programas são as chamadas feiras da 
educação, com treinamentos para servidores educacionais, outros programas são 
a de aperfeiçoamento dos professores, que tem como objetivo o desenvolvimento 
profissional dos servidores da educação pública municipal e estadual.

Para Saviani (2008) as mudanças na prática de formação e treinamento do pro-
fissional de educação, sejam gestores, professores ou auxiliares, ainda depende de 
iniciativas particulares dos próprios, seja buscando conhecimento mediante a edu-
cação continuada, seja participando de novas experiências junto ao novo fenômeno 
dentro da sua realidade.

Os treinamentos dos gestores acontecem de forma diferenciada dos demais 
agentes da educação, pois os gestores estão ligados à área administrativa. Cabem a 
ele ter conhecimentos sobre administração, instigar seus profissionais, propor desa-
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fios, conscientizar seus professores da sua importância e motivar sua equipe entre 
outras tarefas administrativas. O treinamento ocorre de forma para preparar as pro-
fissionais para desenvolver técnicas de relacionamento humano aplicáveis no seu 
dia-a-dia (ARIZA, 2006).

Para se formar um bom gestor educacional é necessário desenvolver algumas 
competências das quais dependerão o bom funcionamento da escola. Santos (2002) 
citam algumas dessas competências: 

Conhecimento sobre crianças, adolescentes, jovens e adultos nos aspectos cogni-
tivos, afetivos, corporais, sociocultural, éticos, estéticos, considerados em contex-
tos específicos de sua experiência pessoal, familiar e social;

Conhecimentos para planejar, organizar, reavaliar, e avaliar situações didáti-
cas (teoria do conhecimento e concepção de ensino e aprendizagem, processos 
e procedimentos didáticos e comunicacionais, currículo e seleção de conteúdos, 
planos de ensino e estratégias de aprendizagem, didáticas das disciplinas especi-
ficas, teoria e procedimentos de planejamento e avaliação); 

Conhecimentos sobre o sistema educacional e a organização das instituições edu-
cativas, considerando as interfaces com o sistema social (legislação, estrutura or-
ganizacional do sistema e das escolas, analise institucional da escola, gestão da 
escola);

Conhecimento sobre aspectos socioeconômicos, políticas, socioculturais e filo-
sóficas que envolvem que envolvem a pratica educativa, implicadas na apren-
dizagem, no currículo, na organização escolar, no trabalho com grupos sociais 
específicos; teoria da educação;

 Conhecimento geral e profissional, questões sociais, culturais, estéticas e éticas 
que envolvem a prática educativa (solidariedade, diversidade e pluralidade cul-
tural, orientação sexual, saúde, meio ambiente, valores e atitudes; atualidade po-
lítica, literatura, cinema, arte popular e outras formas de manifestação cultural);

Conhecimentos das práticas docentes-discentes correntes nas escolas e formas de 
intervenção profissional (SANTOS, 2002, p. 53).

Por isso, o desempenho do gestor educacional precisa envolver a área pedagó-
gica e a área administrativa, por isso há uma necessidade de o Gestor estar sempre 
se atualizando e buscando tais conhecimentos que são imprescindíveis para uma 
boa gestão, mas além desses conhecimentos.

Outro ponto importante no treinamento de um gestor, é o desenvolvimen-
to das técnicas de Marketing pessoal, pois o gestor educacional precisa “vender 
ideias” e também contar com apoio de sua equipe precisa ser empreendedor perce-
ber oportunidades de crescimento em circunstâncias comuns. (ARIZA, 2018).

O treinamento é essencial é função própria instituição treinar seus funcioná-
rios, o governo tem investido em treinamento nos últimos anos através de progra-
mas, mas ainda vemos profissionais despreparados nas suas respectivas funções, 
como qualquer organização seja pública ou privada são necessários profissionais 
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qualificados para o alcance da eficácia e eficiência, a educação deveria ser vista com 
outros olhos já que é base de sustentação de uma sociedade desenvolvida, assim 
buscando qualificar os profissionais da educação é possível melhorar o sistema edu-
cacional brasileiro.

2.6 O CICLO PDCA NA GESTÃO ESCOLAR

O Ciclo PDCA, também conhecido como ciclo de Shewhart ou Ciclo de De-
ming foi introduzido no Japão depois da Segunda Guerra Mundial. Foram idealiza-
dos por Shewhart e amplamente divulgado e aplicado por Deming, um estatístico, 
professor universitário, conferencista e consultor norte-americano. O Ciclo PDCA 
tem por objetivo clarear e agilizar os processos envolvidos na gestão (DAYCHOUM, 
2014). É uma técnica que facilita o entendimento de controle de processos, baseado 
no Planejamento, Desenvolvimento, Controle e Avaliação (SLACK, 2013).

O Ciclo PDCA divide-se em quatro principais passos: Plan (planejamento), 
que busca estabelecer procedimentos e processos metodológicos necessários para 
o alcance dos resultados; DO (execução) – realização e execução das atividades; 
Check (verificação) – monitora e avalia periodicamente os processos e resultados, 
confrontando-os com o planejamento, objetivos, especificações e estado desejado, 
consolidando as informações através de relatórios; Act (ação) – age alicerçado na 
avaliação e nos relatórios gerados, determinando e confeccionando novos planos de 
ação de forma a melhorar a qualidade, a eficiência e a eficácia e aprimorar a execu-
ção, corrigindo falhas eventuais (DAYCHOUM, 2014).

O PDCA, se constitui em uma técnica que pode ser aplicada a qualquer tipo 
de organização, com o intuito de reduzir ou eliminar os problemas organizacionais. 

O planejamento costuma figurar como a primeira função administrativa, exa-
tamente por ser aquela que serve de base para as demais. É essa ferramenta quem 
determina o que deve se fazer quais os objetivos a serem atingidos, quais controles 
serão adotados e que tipo de gerenciamento está pertinente para alcançar resulta-
dos satisfatórios.

Nessa etapa, o PDCA pressupõe a necessidade de um processo decisório que 
ocorrerá antes, durante e depois de sua elaboração e implementação e consiste em 
visualizar o futuro e procurar mensurá-lo (medi-lo), assim é estudada de uma forma 
especifica, esse processo minimiza erros futuros, pois prevê problemas como a falta 
de recursos humanos para a decisão de médio e longo prazo, a instabilidade política 
gerada pelas acirradas contradições de interesses, a visão imediatista dos gestores e 
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o burocratismo do sistema administrativo e a rigidez das formulações teóricas para 
implantação do processo de planejamento, impasses esses que contribuem para o 
fracasso da gestão (SANTOS, 2002).

O planejamento da educação acontece em três esferas, rede, escola e professor. 
Na rede estão as diretrizes para o trabalho das escolas que são passadas pelos minis-
térios da educação, da secretaria de estado, ou da secretaria do município. Na esfera 
das redes de ensino, se importa como instrumento que possibilita a disseminação 
das políticas públicas educacionais entre os gestores, coordenadores pedagógicos e 
professores. Na esfera escolar, o diretor desempenha um papel crucial, uma vez que 
cabe a ele reunir a equipe para planejar, decidir os horários das aulas, os períodos 
de avaliação, a organização das turmas, receber os professores novatos, integrá-los 
à equipe e convidá-los para sugerir mudanças, durante o planejamento na escola, 
além do que essa figura é quem define (junto com a equipe) os projetos institucio-
nais a serem realizados durante o ano, bem como as formas de fomentar a partici-
pação da comunidade na escola (MOLINA, 2009).

Para o autor, o coordenador é quem monta um cronograma disciplinar para 
professores se organizarem por série e disciplina, levando em consideração as ava-
liações do ano anterior. E por último, o foco do planejamento se fecha sobre o tra-
balho didático do professor, que começa com o estudo dos resultados da avaliação 
realizada no fim do ano anterior, por todos os professores e pelos coordenadores 
pedagógicos, a equipe dá atenção aos pontos que concentraram dificuldades de 
aprendizagem e a estratégias que funcionaram ou não, assim é possível escolher 
os objetivos gerais e os conteúdos correspondentes para pensar os projetos e as se-
quências didáticas. Assim, o planejamento se constitui em umas das etapas mais 
importantes do Ciclo PDCA.

Daychoum (2014) apresenta um roteiro prático para aplicação do planejamen-
to do Ciclo PDCA, descrito nas seguintes etapas: estudar o processo atual; coletar 
dados; analisar os dados; desenvolver um plano de melhorias; e especificar as mé-
tricas para analisar os planos. Para ele, na primeira parte do roteiro deve haver uma 
identificação do problema; no segundo, a coleta dos dados, o estabelecimento de 
uma meta, (lembrando que o problema sempre será a meta não atingida), definida 
através dos dados como objetivo gerencial, prazos e valores e, a partir da análise 
detalha o problema detectado e suas características; e por último, é elaborado um 
plano de ação que é o planejamento contendo todas as ações que deverão ser toma-
das para atingir a meta inicial.
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O desenvolvimento ou execução PDCA é a etapa em que as atividades são rea-
lizadas, é momento efetivo de implementação dos processos. Essa etapa se divide 
em duas, o treinamento e a execução. Em primeiro, a organização deverá efetuar a 
divulgação do plano a todos os funcionários envolvidos para que fiquem cientes 
na execução, devem-se efetuar verificações periódicas no local em que as ações es-
tão sendo efetuadas, a fim de manter o controle e eliminar possíveis dúvidas que 
possam ocorrer ao longo da execução, todas as ações e os resultados bons ou ruins 
devem ser registrados para alimentar a etapa seguinte (MARTINS, 2007).

Daychoum (2014) descreve um roteiro prático para aplicação do Desenvolvi-
mento do Ciclo PDCA, através das seguintes etapas: programação do plano; docu-
mentação das mudanças; e coleta sistemática dos dados para avaliação.

O controle ou verificação no ciclo PDCA é muito importante, pois não adianta 
planejar e executar se no momento de controlar não houver procedimentos prede-
terminados, o controle neste caso, é necessário para a verificação do trabalho, pois 
ele permite que o gestor possua índices de avaliação a serem comparados com ou-
tros números, visando à quantificação do resultado (MARTINS, 2007).

Daychoum (2014) descreve um roteiro prático para aplicação do Controle do 
Ciclo PDCA: avaliação da coleta de dados, confrontação dos resultados efetivos 
com as metas estabelecidas no planejamento.

O último passo do PDCA é a ação ou avaliação, uma vez que os passos execu-
tados exigem a necessidade de redesenhar o caminho que a organização seguirá, es-
tabelecendo um processo que deve ser contínuo e constante, possibilitando a busca 
permanente por melhores resultados (MARTINS, 2007).

Daychoum (2014) descreve um roteiro prático para aplicação da Ação ou Ava-
liação do Ciclo PDCA. Para a situação em que os resultados forem bem sucedidos, 
os mesmos precisam ser padronizados, a comunicação das mudanças efetivas pre-
cisa acontecer além do treinamento de pessoas envolvidas no processo; e para os ca-
sos em que os resultados forem mal sucedidos: o plano original precisa ser revisado 
e o processo PDCA, repetido.

O Ciclo PDCA é uma ferramenta utilizada em diversas organizações pela fa-
cilidade de se adequar a realidade ou cenário existente em qualquer organização, 
sendo assim uma ótima ferramenta na gestão da educação, o PDCA permite ao 
gestor produzir serviços à população com maior qualidade, hoje é o grande desafio 
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caminhar para uma educação de qualidade, que integre todas as dimensões do ser 
humano, fazendo a escola cumprir o seu dever social.



PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

CAPÍTULO 3
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A presente pesquisa em questão trata-se de um estudo observacional, quan-
tiqualitativo, transversal, com procedimento descritivo e comparativo. A 

técnica usada foi à observação direta extensiva (MARCONI; LAKATOS, 2009).

3.1 LOCAL DO ESTUDO

O presente estudo foi realizado nas escolas da rede pública do município de 
Cajazeiras – PB, cidade que ocupa uma área total de 586,275km² e soma uma popu-
lação de 58.319 habitantes. Encontra-se situada na extremidade ocidental do Estado 
da Paraíba, no Alto Sertão. Limita-se a norte com São João do Rio do Peixe, oeste 
com Cachoeira dos Índios e Bom Jesus, ao sul com São José de Piranhas, a noroeste 
de Santa Helena e sudeste de Nazarezinho (IBGE, 2012).

3.2 POPULAÇÃO E AMOSTRA

A população ou universo do estudo trata-se da totalidade de indivíduos que 
possuem as mesmas características, definidas para um determinado estudo. Já a 
amostra se constitui como parte ou subconjunto do universo estudado, selecionada 
de acordo com uma regra ou plana proposta e, necessariamente, precisa apresentar 
as mesmas características da população para que possa ser considerada representa-
tiva (MARCONI; LAKATOS, 2009).

Assim, a amostra foi formada por 70 indivíduos, sendo 10 gestores e 60 alunos 
da rede de ensino público, da cidade de Cajazeiras – PB, selecionados pela técnica 
estatística aleatória simples.

3.3 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO

Foram incluídos no estudo, gestores e alunos que integram a rede pública de 
ensino da cidade de Cajazeiras, capazes de entender a proposta da pesquisa e os 
questionamentos da pesquisa e que concordaram em participar da pesquisa me-
diante assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

3.4 INTRUMENTO DE COLETA DE DADOS

Os dados foram coletados através de questionário estruturado formulado com 
perguntas pertinentes à proposta de estudo, sendo um aplicado aos gestores e outro 
aplicado aos alunos.

O questionário caracteriza-se como um conjunto de questões, sistematicamen-
te articuladas, que tem por finalidade obter informações dos sujeitos pesquisados 
acerca de sua opinião sobre o assunto em estudo (SEVERINO, 2007).
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3.5 PROCEDIMENTO DE COLETA DE DADOS

Inicialmente, foi enviado um ofício aos gestores da escola, apresentando os 
objetivos da pesquisa e solicitando a autorização para o seu desenvolvimento. Após 
autorização, os responsáveis concordaram em assinar o Termo de Consentimento 
Livre Esclarecido – TCLE, o que assegurou o início à aplicação do questionário com 
os gestores e alunos para a coleta de dados. Os dados foram coletados durante o 
mês de abril do ano de 2015.
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O planejamento é uma atividade importante no processo de ensino e apren-
dizagem, constituindo um desafio para quem exerce tal tarefa, sendo as-

sim fundamental para uma boa gestão escolar (GONÇALVES, 2003).

No gráfico 01 é destacado a importância do planejamento e a visão dos gesto-
res escolares.

Gráfico 1 - A importância do planejamento e a visão dos gestores escolares

 

0% 0%

20%

60%

20% Muito Pouco

Pouco

Mais ou menos

Muito

Indispensável

Fonte: Dados da pesquisa, 2015

Como podemos observar 60% dos gestores entendem que o planejamento é 
muito importante para a educação, enquanto 20% acreditam que o planejamento é 
indispensável e 20% avaliaram como sendo mais ou menos importante. Isso mostra 
que os gestores conseguem visualizar os benefícios que o planejamento pode trazer 
à organização a qual atuam como possibilidade de prevê problemas e necessário à 
criação de cenários não existentes, tornando a organização mais eficiente.

Gráfico 2 - Relação entre administração escolar e aumento no número de alunos
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Fonte: Dados da pesquisa, 2015

Quando questionados se o número de alunos tem crescido na sua administra-
ção, (50%) dos gestores avaliaram como pouco, (30%) assinalaram mais ou menos, 
(10%) responderão que não houve nenhum crescimento e apenas (10%) avaliaram 
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que houve muito crescimento, umas das funções do gestor seja ele em repartição 
pública ou privada é obtenção de resultados satisfatórios, uma escola de qualida-
de conseguiu atrair alunos, consequentemente trazendo crescimento no número de 
alunos ou aumentando a procura por vagas nessa instituição, assim podemos ava-
liar no gráfico 2, que apenas em (40%) dos gestores conseguiram resultados satisfa-
tórios, os outros (60%) avaliaram como pouco ou nenhum crescimento.

Para Rubinfeld e Hemingway (2005), o crescimento de uma organização acon-
tece quando o gestor tem foco e é capaz de entender o sistema, transmitindo en-
tusiasmo a toda equipe, buscando sempre o crescimento de maneira adequada e, 
principalmente, traçando novas metas com o intuito de que organização continue 
a crescer.

Gráfico 3 - Estilo de Liderança adotado pelo gestor

 

10%
10%

80%

0%

Autocrático

Liberal

Democrático

Contingencial

Fonte: Dados da pesquisa, 2015

O modelo de liderança predominante foi o democrático, somando 80% dos en-
trevistados. Nesse modelo, o gestor escuta opiniões e todos participam da sua ges-
tão, 10% adotam o modelo Liberal e 10% se consideram autocráticos, caracterizado 
pela concentração de poder nas mãos do gestor, enquanto o estilo liberal só funcio-
na com equipe madura, auto dirigida, uma vez que as pessoas tem mais liberdade 
na execução das suas tarefas. Na realidade não existe um estilo de liderança certa ou 
errada, mais sim equipes que trabalham melhor com determinados estilos, o certo 
é que o estilo de liderança influenciará diretamente nos resultados da organização.
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Gráfico 4 - Visão dos gestores sobre a importância do treinamento das Pessoas na Organização
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Fonte: Dados da pesquisa, 2015

Diante do exposto, podemos destacar a importância do treinamento das pes-
soas na organização e que a maioria dos gestores (50%) entende como indispensável 
(30%) como sendo muito importante para a organização e apenas (20%) como mais 
ou menos Chiavenato (2014) diz que o treinamento das pessoas na organização seja 
pública ou privada deve ser uma atividade continua, constante e ininterrupta, mes-
mo quando os indivíduos apresentam excelente desempenho, assim deve-se haver 
uma busca por melhorias das habilidades e competências das pessoas nas organi-
zações.

Gráfico 5 - Grau de investimento do gestor em treinamento
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Fonte: Dados da pesquisa, 2015

Quando questionados sobre o grau a qual investem em treinamento, 60% dos 
gestores responderam que investem em treinamento de forma regular, 20% avalia-
ram como pouco, 10% assinalaram muito pouco e apenas 10% responderam muito. 
É bom ressaltar que esse treinamento é considerado como um dever a ser oferecido 
pelo gestor e que o investimento nesse é indispensável para o sucesso de determi-
nada organização. Os resultados obtidos mostram que os gestores não procuram 
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treinamentos constantes, o que pode ocasionar a existência de profissionais desqua-
lificados, além do baixo desempenho da organização.

Para Ferreira e Fortuna (2014), o desenvolvimento das pessoas nas organiza-
ções representa um conjunto de atividades e processos cujo objetivo é explorar o 
potencial de aprendizagem e a capacidade produtiva de cada ser humano visa a 
aquisição de novas habilidades e novos métodos e novos conhecimentos e a modi-
ficação de comportamentos e atitudes, procura-se através do treinamento definir 
métodos e procedimentos que possibilitem maximizar o desempenho profissional e 
elevar os níveis de motivação para o trabalho.

Gráfico 6 - Percepção do gestor acerca da qualidade da educação da escola em qual atua
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Fonte: Dados da pesquisa, 2015

O gráfico mostra que 60% dos gestores avaliam a qualidade da educação na 
instituição em que atuam como sendo boas, 20% responderam muito boa e outros 
20%, como regular.  Machado (2002) afirma que a qualidade da educação é im-
prescindível para uma sociedade evoluída, ou seja, se a organização não consegue 
alcançar um patamar que satisfaça a necessidade da sociedade, ela não estará cum-
prindo seu papel.
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Gráfico 7 - Esforços do gestor pela busca de inovações e melhorias
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Fonte: Dados da pesquisa, 2015

Quando questionados sobre a busca por inovações e melhorias, 50% dos gesto-
res responderam que constantemente procuram inovar, 30% assinalaram que mais 
ou menos e 20% avaliaram como pouco os esforços existentes. Zanchet (2009) acre-
dita que inovar é fazer o melhor, apresentar a mesma coisa de outra forma, assim 
muitas vezes inovar não exige mudar tudo, mas sim adequar, melhorar o processo. 
Inovar é uma necessidade de qualquer organização. A busca pela eficiência deve ser 
constante, pois só assim é possível transformar a educação.

Gráfico 8 - Nível de conhecimento do gestor sobre Ciclo PDCA
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Fonte: Dados da pesquisa, 2015

O gráfico acima ilustra o nível de conhecimento do gestor acerca do ciclo 
PDCA que, segundo Sertek; Guindani e Martins (2007), é uma técnica que facilita o 
entendimento de controle de processos, baseado no Planejamento, Desenvolvimen-
to, Controle e Avaliação.

Assim, 40% da amostra de gestores demonstraram possuir muito conhecimen-
to acerca dessa técnica; 30%, mais ou menos; 20%, um pouco e apenas 10% não 
conhecem o PDCA. Possuir conhecimento sobre área administrativa é de grande 
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importância para o gestor, pois se tornam diferenciados dos demais agentes da edu-
cação, uma vez que se encontram ligados à área administrativa. Cabe ao gestor 
possuir conhecimentos sobre administração, instigar seus profissionais, propor de-
safios, conscientizar seus professores da sua importância e motivar sua equipe entre 
outras tarefas administrativas, assim não possuir conhecimentos sobre tais técnicas 
certamente comprometerá a qualidade da gestão. (ARIZA, 2018).

O segundo questionário foi destinado aos alunos da Rede Pública de Ensino 
da Cidade de Cajazeiras – PB, objetivando a apreensão sobre a percepção dos alu-
nos acerca a qualidade da educação, dos professores, do ambiente escolar, da visão 
da escola, da vida profissional e das áreas que devem melhorar na escola.

Gráfico 9 - Percepção do aluno acerca da qualidade da educação do colégio a qual estuda
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Fonte: Dados da pesquisa, 2015

Predominantemente, 42% do alunado avaliaram a qualidade da educação 
como sendo muito boa, 28% como boa, 25% como regular, 3% como ruim e 2% como 
muito ruim. Se compararmos o gráfico 9 com o gráfico 6, percebemos que as escolas 
de Cajazeiras – PB possuem uma educação satisfatória, conforme apontada pelos 
alunos, uma vez que 70% dos entrevistados avaliaram como boa ou muito boa.
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Gráfico 10 - Qualidade dos professores na visão dos alunos
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Fonte: Dados da pesquisa, 2015

A qualidade dos professores é fundamental para uma educação de qualidade, 
o treinamento de tais profissionais é responsabilidade direta dos gestores. Assim, 
gráfico acima retrata essa qualidade para metade dos entrevistados, uma vez que 
50% dos alunos qualificaram os professores como sendo bons, 33% avaliaram como 
boa, 14% como regular e apenas 3% enfatizaram como sendo ruim, o que retrata a 
importância do treinamento e qualificação dos professores.

Gráfico 11 - A visão dos alunos sobre a escola e a futura vida profissional
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Fonte: Dados da pesquisa, 2015

Os alunos, ao ser questionado sobre a preparação da escola para o futuro/ 
carreira profissional, responderam em sua grande maioria com certeza (67%), 25% 
disseram mais ou menos e 8% como pouco. 

Para Gomes (2018), a escola se caracteriza como um espaço de construção do 
conhecimento e um ambiente formador de identidade dos indivíduos, o que torna 
possível compreender os valores, atitudes, sentimentos e emoções que integram o 
indivíduo, assim preparando-os para suas futuras profissões.
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Gráfico 12 - Percepção do alunado acerca do cumprimento do cronograma pelos professores
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Um dos pontos chaves em uma gestão, é cumprir aquilo que foi estabelecido 
via planejamento, assim é possível reavaliar aquilo que foi feito e depois propor 
melhorias. Na escola o planejamento acontece de forma conjunta entre gestor, pro-
fessores e coordenadores, estratégia essa que ocorre a curto, médio e longo prazo, 
visando uma melhor educação. Por outro lado, quando aquilo que é planejado aca-
ba por não ser executado, é possível diagnosticar falha, seja no planejamento, ou na 
execução.

Dessa forma, 67% dos indivíduos colocaram que o cronograma sempre é cum-
prido na instituição a qual estão vinculados, mostrando que o que se planeja é exe-
cutado de forma precisa. 17% avaliaram como mais ou menos, 13% responderam 
como um pouco e apenas 3% assinalaram que os cronogramas estabelecidos não 
eram cumpridos.

Gráfico 13 - Visão dos alunos acerca das áreas que necessitam de melhorias na escola
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Fonte: Dados da pesquisa, 2015

Quando questionados sobre as áreas da escola que necessitam de melhorias, 
a grande maioria (87%) assinalou a estrutura, hoje no Brasil há uma grande falta 
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de estrutura, são salas de aula superlotadas, escola sem nenhuma condição de fun-
cionamento falta de material didático de qualidade entre outros problemas enfren-
tados por gestores, professores e os próprios alunos que dependem da educação 
pública, (8%) responderão as questões sociais, vale ressaltar que cabe a escola não 
só transmitir conhecimento, mas também promover ações que busquem o desen-
volvimento local, (4%) responderão que as melhorias deveriam ser nos professores 
e (5%) responderão outras, mas não especificarão.

Gráfico 14 - Avaliação dos alunos sobre o ambiente escolar
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Fonte: Dados da pesquisa, 2015

Quando indagados sobre o ambiente escolar, 30% avaliaram como sendo mui-
to bons, 40% bom, 20% assinalaram como regular e apenas 10% colocaram o am-
biente como ruim. O bom ambiente escolar é indispensável para que se tenha uma 
escola harmoniosa. Os benefícios de um bom ambiente são sentidos em todas as 
áreas da organização, o trabalho em equipe funciona de forma mais eficiente, todos 
trabalham juntos com os mesmos objetivos e constroem uma escola que formam os 
cidadãos para o futuro.

Gráfico 15 - A busca de inovações e melhorias pela escola na percepção do alunado
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Por fim, 70% dos alunos afirmaram que a escola pouco busca a implementação 
de inovações e melhorias em seu interior, 13% assinalaram mais ou menos, 12% 
avaliaram como muito e apenas 5% assinalaram não existir nenhum empenho da 
escola para melhorias.

Comparando o gráfico 15 com o gráfico 7, nota-se a existência de desencontros 
nas opiniões dos gestores e dos alunos. Este último grupo afirma que a união de es-
forços da escola na busca de inovações e melhorias acontece de maneira muito redu-
zida. Essa busca por parte do gestor deve envolver todo o ambiente, assim fazendo 
parte dessa busca por melhorias, professores, coordenadores, funcionários e alunos. 
Quando políticas de inovações são abertas a organização, todos podem participar, 
com sugestões que irão certamente beneficiar a organização.





CONSIDERAÇÕES FINAIS

CAPÍTULO 5
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Como conclusão deste livro, percebemos a qualidade dos gestores de Caja-
zeiras - PB, que apesar das limitações encontradas, como a falta de estru-

tura e principalmente a escassez dos recursos que vão desde financeiros a recursos 
humanos, desenvolvem um trabalho essencial na educação pública, esses profis-
sionais são os grandes responsáveis pela boa qualidade encontrada nos colégios da 
rede pública de Cajazeiras - PB.

Os gestores demonstraram conhecimentos administrativos como o planeja-
mento, controle, liderança e conhecimentos de gestão, entre outros conhecimentos 
da administração, tais conhecimentos são utilizados no cotidiano de tais profissio-
nais sendo ferramentas indispensáveis para uma boa gestão, a maioria dos gestores 
mostrou-se agir de forma democrática ouvindo todos e buscando a participação de 
todos os agentes educacionais, outro ponto muito importante é busca do próprio 
gestor por treinamento tanto pessoal como também da sua equipe, visando propor-
cionar uma melhor educação.

Os alunos percebem e notam essa qualidade da educação em Cajazeiras - PB 
e estão satisfeitos com a administração dos Gestores, os alunos avaliaram a escola 
como um todo, e identificaram a falta de estrutura como área a ser melhorada pelos 
gestores.

Os alunos também veem como fundamental uma educação de qualidade para 
a formação da sua futura vida profissional, notam que a qualidade dos professores 
e da gestão escolar, influencia na sua formação para o mercado de trabalho, assim 
profissionais qualificados conseguem extrair de forma eficiente os melhores resul-
tados.

Em qualquer gestão seja de repartição pública ou privada, há sempre áreas 
que precisam ser melhoradas, um dos problemas encontrados pelos gestores de 
Cajazeiras - PB, é falta de estrutura, mas isso não ocorre isoladamente em Cajazei-
ras - PB, mas no Brasil em quase todo País, apesar dos avanços dos últimos anos 
continuamos com uma educação comparada à de países pobres.

Apesar de ser um grande desafio trabalhar com a falta de estrutura e a falta 
de recursos, o presente trabalho concluiu que é possível quando o gestor possui 
conhecimentos de gestão, trabalhar com poucos recursos exige um maior trabalho 
em equipe, assim se o gestor consegue motivar sua equipe e coordená-la de forma 
eficiente, a falta de recursos certamente será suprida pelo esforço humano.
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O Brasil ainda passa por mudanças no seu sistema educacional e deverá evo-
luir muito nos próximos anos, as políticas hoje adotadas buscam fornecer a toda 
população uma educação igualitária a qual todos tenham acesso, os gestores são 
parte fundamental de uma transformação educacional, certamente com gestores de 
qualidade a educação brasileira terá um grande salto de qualidade, pois são esses 
os profissionais que exercem a função mais importante de uma organização a admi-
nistração da mesma.
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A

Alunos  12, 13, 18, 20, 24, 27, 29, 31, 38, 39, 42, 43, 
47, 48, 49, 50, 51, 54

C

Conhecimento  5, 18, 20, 22, 23, 25, 26, 31, 32, 46, 48, 
50, 57

E

Educação  12, 13, 19, 20, 22, 27, 56, 57, 58

Ensino  12, 13, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 23, 26, 27, 29, 
30, 31, 32, 34, 38, 42, 57, 58

Escola  12, 13, 16, 17, 19, 21, 22, 23, 24, 25, 27, 29, 31, 
32, 34, 36, 39, 43, 45, 47, 48, 49, 50, 51, 54, 56, 
58

Escolar  12, 13, 20, 21, 23, 26, 27, 29, 30, 31, 32, 34, 
42, 47, 50, 54, 57, 58

G

Gestão  12, 19, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 32, 33, 34, 35, 
42, 43, 47, 49, 54, 57

Gestores  12, 13, 26, 27, 28, 30, 31, 33, 34, 38, 39, 42, 
43, 44, 45, 46, 48, 50, 51, 54, 55

O

Organização  5, 17, 26, 28, 29, 30, 32, 33, 34, 35, 42, 
43, 44, 45, 46, 50, 51, 55

P

Pesquisa  38, 39, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 57

Planejamento  12, 26, 32, 33, 34, 35, 42, 49, 54

Processo  12, 13, 16, 18, 20, 23, 24, 25, 26, 27, 30, 33, 
34, 35, 42, 46

Professores  16, 18, 22, 23, 24, 28, 29, 30, 31, 32, 34, 
47, 48, 49, 50, 51, 54

Profissional  13, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 29, 31, 32, 
45, 47, 48, 54, 57, 58

Pública  12, 13, 17, 19, 21, 25, 26, 27, 29, 30, 31, 32, 
38, 43, 44, 50, 54, 56

S

Sociedade  12, 17, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 28, 29, 33, 
45, 57

T

Treinamento  28, 29, 30, 31, 32, 35, 44, 45, 48, 54

V

Vida  17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 47, 48, 54
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